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QUARTA-FEIRA (04/08) 

▪ MP 1040/2021 - Melhoria do Ambiente de negócios no Brasil 

Autoria: Poder Executivo 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Irajá (PSD/TO) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PARECER DO RELATOR 

Há vários problemas substanciais no relatório apresentado. O texto deixa em 

aberto a composição dos conselhos e obriga a participação de conselheiros 

independentes, um dos quais deve ser acionista minoritário. São medidas que 

dificultam o funcionamento dos conselhos, já que se gera uma insegurança 

jurídica ao deixar a composição dos conselhos a cargo da CVM. 

A  vedação de acúmulo de cargos proposta no Art. 138 cria proibição sem que 

haja qualquer contrapartida benéfica, o que acaba por aumentar a quantidade 

de pessoas ocupando esses cargos com salários mais altos e diminuir a 

quantidade de posições remuneradas na empresa. Criada a exceção, a qual é 

pertinente e praticada no mercado, esta não gerará pontos no ranking de 

avaliação do Banco Mundial (Doing Business). 

A adoção de conselheiros independentes (Art. 140) é prática recomendada, mas 

nesse caso sugere-se que a lei fixe um número máximo de até 50% do conselho 

ou estabeleça a obrigatoriedade mínima de apenas de um conselheiro 

independente, o necessário para pontuar no Doing Business. 

Os artigos que tratam da contratação de tradutores interferem excessivamente 

na relação comercial, inclusive tabelando preços. Ao invés de destravar os 
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negócios que necessitam desse tipo de contratação, criam mais entraves e 

facilitam reserva de mercado. 

Diante do exposto, a Frente se posiciona contrariamente ao substitutivo 

apresentado, entendendo que trata-se de um projeto que não melhora o 

ambiente de negócios, ao contrário do que diz o próprio nome da Medida 

Provisória original. O ideal é que se volte ao texto original da MP apresentada 

pelo governo. 

▪ PLP 32/2021 - Disciplina a incidência de Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) em operações interestaduais 

envolvendo mercadorias destinadas a consumidor final não contribuinte 

Autoria: Sen. Cid Gomes (PDT/CE) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Jaques Wagner (PT/BA) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

Trata-se de regulamentação necessária após decisão do STF que decidiu que a 

forma anterior era inconstitucional. 

▪ PLP 33/2021 - Exclui do Simples Nacional o ICMS incidente sobre operações 

e prestações interestaduais destinadas a consumidor final não contribuinte 

Autoria: Sen. Cid Gomes (PDT/CE) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Jaques Wagner (PT/BA) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

É mais uma instância onde se regula algo já previsto, cuja regulação anterior 

caiu em decorrência de decisão do STF. 



  

 

 

 

 

▪ PL 2108/2021 - Acrescenta título no Código Penal relativo aos crimes contra 

o Estado Democrático de Direito,  revoga a Lei de Segurança Nacional e 

dispositivo da Lei das Contravenções Penais  

Autoria: Ex-Dep. Hélio Bicudo (PT/SP) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Rogério Carvalho (PT/SE) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

Acreditamos que o Brasil não pode permanecer preso às leis que têm sua 

origem no regime militar, principalmente quando elas podem significar uma 

afronta ao regime democrático vigente e assegurado pela Constituição Federal 

de 1988. Este é o regime a ser preservado com unhas e dentes pelo 

parlamento. 

▪ PL 2077/2019 - Cria o título de Patrimônio Nacional da Saúde Pública, a ser 

concedido a entidades públicas e privadas sem fins lucrativos prestadoras de 

relevantes e notórios serviços à saúde pública, e o concede à Fundação 

Oswaldo Cruz (Fiocruz) e ao Instituto Butantan 

Autoria: Dep. Jorge Solla (PT/BA) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Leila Barros (PSB/DF) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

QUINTA-FEIRA (05/08) 

▪ PL 4728/2020 - Reabre o prazo de adesão ao Programa Especial de 

Regularização Tributária (PERT) e ajusta os seus prazos e modalidades de 

pagamento.  

Autoria: Sen. Rodrigo Pacheco (DEM/MG) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Fernando Bezerra Coelho (MDB/PE) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

A reabertura de adesão ao PERT é uma boa medida para permitir a recuperação 

do comércio sem prejudicar a arrecadação de tributos no futuro próximo. 

▪ PLP 46/2021 - Institui o Programa de Renegociação em Longo Prazo de 

débitos para com a Fazenda Nacional ou devidos no âmbito do Simples 

Nacional (RELP) e a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 

destinada a custear linhas de crédito às microempresas e empresas de 

pequeno porte (Cide-Crédito-MPE). 

Autoria: Sen. Jorginho Mello (PL/SC) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Fernando Bezerro Coelho (MDB/PE) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

A Frente vê com bons olhos o Programa proposto, pois suaviza a quitação de 

débitos por parte de Pessoas Jurídicas por meio da renegociação em várias 

prestações. Isso permite que os negócios se mantenham funcionando ao mesmo 

tempo em que garante o pagamento dos tributos devidos. Há previsão de 

condições por meio das quais a PJ pode aderir e se manter no programa, que 

acreditamos ser suficientes. 



  

 

 

 

 

▪ PLP 108/2021 - Permite o enquadramento como Microempreendedor 

Individual (MEI) pessoa com receita bruta anual igual ou inferior a cento e 

trinta mil reais, bem como para possibilitar que o MEI possa contratar até dois 

empregados. 

Autoria: Sen. Jayme Campos (DEM/MT) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Marcos Rogério (DEM/RO) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

A medida aumenta a liberdade do empreendedor, possibilitando que o teto para 

enquadramento na categoria de MEI aumente de 81 mil para 130 mil reais. 

Dessa forma, haverá mais adesões ao programa e haverá mais empreendedores 

operando com menos burocracia. Ademais, há a previsão para que o MEI 

contrate até dois empregados, possibilitando o aumento da geração de 

empregos. Vale ressaltar os últimos índices que apontam um crescimento 

considerável de cadastros no MEI em detrimento da adesão à CLT, sugerindo 

fortemente que a atual legislação trabalhista não alcança as necessidades 

cotidianas e prejudica os direitos trabalhistas e a oferta de empregos. 

▪ PLS 486/2017 - Dispõe sobre a associação de Municípios para a realização 

de objetivos de interesse comum de caráter político-representativo, técnico, 

científico, educacional, cultural e social. 

Autoria: Sen. Antonio Anastasia (PSD/MG)  

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Davi Alcolumbre (DEM/AP) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge do escopo de posicionamento da 

Frente. 



  

 

 

 

 

▪ PL 5595/2020 - Reconhece a educação básica e a educação superior, em 

formato presencial, como serviços e atividades essenciais e estabelece 

diretrizes para o retorno seguro às aulas presenciais. 

Autoria: Dep. Paula Belmonte (CIDADANIA/DF) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Sen. Marcos do Val (PODE/ES) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge do escopo de posicionamento da 

Frente. 

 


